
 
 

 

AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.054.868 - SP 
(2017/0030412-7)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : ANDRE VITOR DA SILVA 
ADVOGADO : ALEXANDRE MAGNO PINTO DE CARVALHO E OUTRO(S) - 

SP166195 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA 
INTERCORRENTE. NÃO OCORRÊNCIA. TRÂNSITO EM JULGADO 
RETROATIVO. AGRAVO NÃO PROVIDO. 

1. Na hipótese de interposição de recurso especial 
inadmitido e de agravo em recurso especial sem êxito, conforme 
especificado nos EAREsp 386.266/SP, a data do trânsito em julgado para 
a defesa retroagirá ao último dia do prazo para interposição do recurso 
admissível. Precedentes.

2. In casu, o agravo em recurso especial foi conhecido e 
desprovido pelos mesmos motivos da decisão de inadmissibilidade do 
recurso especial. Portanto, se amolda à hipótese do art. 544, § 4º, II, "a", 
do Código de Processo Civil – CPC de 1973, em que o agravo em 
recurso especial é conhecido e desprovido por estar correta a decisão 
que não admitiu o recurso.

3. Agravo regimental desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 09 de maio de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK  

Relator
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AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.054.868 - SP 
(2017/0030412-7)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : ANDRE VITOR DA SILVA 
ADVOGADO : ALEXANDRE MAGNO PINTO DE CARVALHO E OUTRO(S) - 

SP166195 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator): 

Trata-se de agravo contra a decisão de fls. 567/570, a qual não 

reconheceu a extinção da punibilidade pela prescrição intercorrente, tendo em vista que 

a decisão do Tribunal a quo de inadmitir o recurso especial veio a ser ratificada por esta 

Corte Superior, razão pela qual o trânsito em julgado retroage "à data do escoamento do 

prazo para a interposição do recurso admissível".

Alega o agravante, em suma, que diverge a jurisprudência deste Pretório 

quanto ao momento do trânsito em julgado, havendo dois posicionamentos, um que 

entende que o juízo negativo de admissibilidade opera efeitos ex nunc, e um que 

entende que os efeitos produzidos são ex tunc.

Sustenta, portanto, que o entendimento que deve prevalecer é aquele no 

sentido de que a decisão que mantém a inadmissibilidade do especial produz efeitos 

prospectivos, de maneira que "o trânsito em julgado ocorre com a preclusão da 

oportunidade para interposição de qualquer recurso contra o último pronunciamento 

judicial" (fl. 579).

Requer, assim, que o agravo seja provido a fim de se declarar extinta a 

punibilidade pela prescrição intercorrente.

É o relatório.
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AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.054.868 - SP 
(2017/0030412-7)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator): 

Em que pesem os argumentos expendidos pela defesa, o agravo não 

merece provimento.

Com efeito, este Sodalício já pacificou a matéria, através da Terceira 

Seção, quando do julgamento dos EAREsp 386.266/SP, no qual se assentou que a 

decisão que confirma o juízo negativo de admissibilidade tem natureza jurídica 

declaratória, produzindo, portanto, efeitos retroativos. Cito o precedente:

PENAL E PROCESSUAL. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SUPERAÇÃO DA SÚMULA 315 DO STJ, EM CARÁTER 
EXCEPCIONAL. RECURSO ESPECIAL INADMITIDO NA ORIGEM. 
DECISÃO CONFIRMADA NO ÂMBITO DO STJ. FORMAÇÃO DA 
COISA JULGADA. MOMENTO. PRINCÍPIO DA DURAÇÃO 
RAZOÁVEL DO PROCESSO.

1. Nos termos da Questão de Ordem acolhida nestes autos, 
a Súmula 315 do Superior Tribunal de Justiça foi superada, em caráter 
excepcional, para se admitir o processamento dos embargos de 
divergência em agravo.

2. Divergência estabelecida quanto à formação da coisa 
julgada quando o recurso especial é inadmitido na origem com posterior 
decisão do Superior Tribunal de Justiça confirmando essa 
inadmissibilidade.

3. Consoante posicionamento do Supremo Tribunal Federal, 
especificamente no âmbito do processo penal, não é a interposição de 
recurso dentro do prazo legal que impede o trânsito em julgado da decisão 
judicial, mas sim a interposição de recurso cabível, pois o recurso só terá 
o poder de impedir a formação da coisa julgada se o mérito da decisão 
recorrida puder ser modificado.

4. A decisão que inadmite o recurso especial ou 
extraordinário possui natureza jurídica eminentemente declaratória, 
tendo em vista que apenas pronuncia algo que já ocorreu 
anteriormente  e não naquele momento  motivo pelo qual opera 
efeitos ex tunc. Assim, o trânsito em julgado retroagirá à data de 
escoamento do prazo para a interposição de recurso admissível.

5. Recursos flagrantemente incabíveis não podem ser 
computados no prazo da prescrição da pretensão punitiva, sob pena de 
se premiar o réu com a impunidade, pois a procrastinação indefinida de 
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recursos contribui para a prescrição.
6. Conclusão que mais se coaduna com o princípio da 

duração razoável do processo, previsto no art. 5º, LXXVIII, da Carta 
Magna, erigido a direito fundamental, que tem por finalidade a efetiva 
prestação jurisdicional.

7. O julgamento do agravo deve preceder à eventual 
declaração de prescrição da pretensão punitiva. Somente nas hipóteses 
em que o agravo não é conhecido por esta Corte (art. 544, § 4º, I, do 
CPC), o agravo é conhecido e desprovido (art. 544, § 4º, II, "a") e o 
agravo é conhecido e o especial tem seu seguimento negado por ser 
manifestamente inadmissível (art. 544, § 4º, II, "b" - 1ª parte), pode-se 
afirmar que a coisa julgada retroagirá à data do escoamento do prazo  
para a interposição do recurso admissível. Nas demais hipóteses 
previstas no § 4º, II, do artigo em comento, o especial é considerado 
admissível, ainda que sem sucesso, não havendo que se falar em coisa 
julgada operada ainda no Tribunal de origem.

8. Embargos de divergência acolhidos para reformar a 
decisão proferida no agravo, firmando o entendimento de que, inadmitido 
o recurso especial pelo Tribunal de origem, em decisão mantida pelo STJ, 
há a formação da coisa julgada, que deverá retroagir à data do término do 
prazo para interposição do último recurso cabível.

9. Retorno dos autos à Sexta Turma para que decida o 
agravo interposto contra a decisão que inadmitiu o recurso especial, 
matéria prejudicial à verificação da ocorrência da prescrição da pretensão 
punitiva (EAREsp 386.266/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 12/08/2015, DJe 03/09/2015).

No mesmo sentido do decisum acima colacionado, confiram-se recentes 

julgados desta Corte de Justiça:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTEMPESTIVIDADE. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA 
SUPERVENIENTE. NÃO TRANSCURSO DO LAPSO TEMPORAL. 
TRÂNSITO EM JULGADO RETROATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO CONHECIDO. 1. É intempestivo o agravo regimental interposto fora 
do prazo de 5 dias corridos, nos termos dos arts. 39 da Lei n. 8.038/90 e 
258, caput, do RISTJ. 2. Considerando que entre os marcos interruptivos 
não decorreu o lapso prescricional suficiente, não se operou a prescrição 
da pretensão punitiva. 3. A Terceira Seção do STJ firmou 
entendimento de que a decisão que confirma o juízo negativo de 
admissibilidade do recurso especial possui natureza declaratória e, 
por consequência, produz efeito ex tunc, retroagindo a formação da 
coisa julgada à data de escoamento do prazo para a interposição de 
recurso admissível (EAREsp n. 386.266/SP). 4. Agravo regimental não 
conhecido. (AgRg no AREsp 464.603/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, 
SEXTA TURMA, julgado em 17/11/2016, DJe 28/11/2016)
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PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NÃO IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE 
ADMISSIBILIDADE. SÚMULA 182/STJ. INCIDÊNCIA. PRESCRIÇÃO. 
NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO NÃO PROVIDO. 1. A ausência de 
impugnação específica aos fundamentos da decisão agravada impede o 
conhecimento do recurso, nos termos do que dispõe a Súmula 182/STJ. 
2. Na esteira do decidido no julgamento do EAREsp n. 386.266/SP, 
pela Terceira Seção desta Corte, ao se reconhecer a prescrição da 
pretensão punitiva estatal, sendo a decisão que inadmite o recurso 
especial de natureza eminentemente declaratória (ex tunc), o trânsito 
em julgado retroagirá a data de escoamento do prazo para a 
interposição do recurso cabível. 3. No caso, constatado por esta Corte 
o juízo negativo de admissibilidade da origem, não há como admitir a 
prescrição da pretensão punitiva estatal em favor da agravante, pois não 
houve o transcurso de 4 anos entre os marcos interruptivos. 4. Agravo 
regimental não provido. (AgRg no AREsp 688.225/SP, Rel. Ministro 
RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 28/06/2016, DJe 
03/08/2016)

É o que ocorre no caso vertente.

Em juízo de prelibação, a Corte local asseverou que o acolhimento do 

pleito demandaria a inevitável incursão no acervo probatório. De fato, com suporte nas 

provas carreadas aos autos, o Tribunal de origem condenou o réu pela prática de 

homicídio culposo na direção de veículo automotor. Assim, para afastar-se o elemento 

culpa, seria imprescindível o revolvimento das provas, o que é vedado pela Súmula n. 

7/STJ.

Portanto, mais uma vez, vê-se que a decisão monocrática objurgada 

manteve, na íntegra, a tese que embasou a inadmissibilidade do apelo raro pela Corte a 

quo, motivo pelo qual incide na espécie o entendimento jurisprudencial supracitado. 

Nesse sentido, é o precedente:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FURTO. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. PRESCRIÇÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA. INADMISSIBILIDADE CONFIRMADA POR ESTA 
CORTE. INTERRUPÇÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL. AGRAVO 
NÃO PROVIDO. 1. A Terceira Seção, no julgamento dos EAREsp n. 
386.266/SP, estabeleceu que, em agravo em recurso especial, o eventual 
reconhecimento da prescrição da pretensão punitiva deve ser precedido 
do exame da admissibilidade do recurso especial, a partir do qual será 
determinado se a data do trânsito em julgado retroagirá ou não ao último 
dia do prazo de interposição do recurso cabível na origem. 2. Na 
hipótese, o não processamento do recurso especial, cuja decisão de 
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inadmissibilidade foi confirmada por esta Corte, implicou considerar 
a interrupção do prazo na data do seu término para interposição do 
último recurso que seria cabível na origem. Portanto, a interrupção 
do prazo de prescrição da pretensão punitiva se deu com o trânsito 
em julgado da condenação, ocorrida quando escoado o prazo para 
interposição do recurso especial. 3. Agravo regimental não provido. 
(AgInt no AgRg no AREsp 354.230/DF, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 
CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 07/02/2017, DJe 02/03/2017)

Ante o exposto, voto no sentido de desprover o agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg nos EDcl no
Número Registro: 2017/0030412-7 AREsp 1.054.868 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00199866920088260224  199866920088260224  20150000481430  20150000624551  
2240120080199866  833/2008  83308  8332008  RI0022L2A0000

EM MESA JULGADO: 09/05/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ANDRE VITOR DA SILVA 
ADVOGADO : ALEXANDRE MAGNO PINTO DE CARVALHO E OUTRO(S) - SP166195 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Trânsito

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANDRE VITOR DA SILVA 
ADVOGADO : ALEXANDRE MAGNO PINTO DE CARVALHO E OUTRO(S) - SP166195 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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